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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº14/2020
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM


O Prefeito Municipal em exercício  de Capela de Santana, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que, na Prefeitura Municipal de Capela de Santana, sita a Avenida Cel. Orestes Lucas, nº2335, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO, nos termos da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, com a aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO DIA 07  DE AGOSTO  DE 2020 ATÉ 08:30 HORAS, no Setor de Licitações do Município , Capela de Santana/RS. A sessão será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de apoio do  Município nomeado Comissão designada pela Portaria nº 079/2020, sendo auxiliado nos trabalhos pela respectiva Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe. 

1. Os envelopes nº 01 – Proposta Comercial, nº 02 – Documentação, bem como os documentos necessários para o Credenciamento, deverão ser entregues até a data e horário abaixo, a saber:

a) Data: 07 de agosto de 2020
b) Local:Setor de Licitações da Prefeitura Municipal
c) Horário: 08:30 hs

1.2. A etapa de lances da licitação se realizará na data do dia 07 de agosto de 2020 às 08:30hs.

2- OBJETO:

2.1. Constitui objeto da presente licitação a seleção de propostas visando o menor preço, para a  contratação de empresa para prestação de serviços de auxiliares de serviços gerais, para limpeza e pequenos reparos, incluindo limpeza e higienização dos banheiros, com disponibilidade e prestação dos serviços em todas as Escolas do Município, Centro de Eventos do Município, salas em geral da Prefeitura Municipal e demais locais, conforme necessidade e critério da Administração Pública, conforme Termo de Referência - ANEXO I deste instrumento.

3 – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:	

3.1. No dia, hora e local designado neste Edital, Item 1  letras a, b, e c, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo na parte externa, a seguinte identificação:

A) NOME DA EMPRESA (PARTICIPANTE)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
TELEFONE, E-MAIL

B) NOME DA EMPRESA (PARTICIPANTE)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO
TELEFONE, E-MAIL

3.1.1. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante apenas de ofertar lances verbais, o que não desclassifica a sua Proposta Comercial, lavrando-se, em ata, o ocorrido.

3.1.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.

3.2 - CREDENCIAMENTO:

3.2.1. Para participação de representante da empresa proponente, no ato da abertura, o mesmo deverá ser autorizado através de procuração ou credenciamento, conforme modelo ANEXO V - Credenciamento, Cópia da Cédula de Identidade, Contrato Social em cópia autenticada e Declaração para Habilitação conforme modelo ANEXO VI deste edital, para certificação que o mesmo possua poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame. Em caso de participação do Proprietário da proponente, este deverá apresentar Contrato Social em cópia autenticada e Declaração para Habilitação conforme modelo ANEXO VI deste edital.

3.2.2. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o preço orçado na proposta.

3.2.3. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.


4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

4.1. Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem do ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital.

4.2. Não poderão participar, direta e indiretamente, da presente licitação as empresas que:

4.2.1.	Se encontrem sob falência , concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;

4.2.2.  O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

4.2.3.	Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

4.3.	O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

5- DA PROPOSTA COMERCIAL:

5.1. A Proposta Comercial contida no Envelope n° 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

5.1.1. Emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa.

5.1.2. Conter razão social completa e CNPJ da licitante.

5.1.3. Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações constantes no item 2 - DO OBJETO, constando os valores unitários, em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo 2 (duas) casas decimais.

5.1.3.1. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

5.1.3.1.1. As despesas com transportes, cargas e descargas, seguros, impostos e outras correrão sempre por conta e risco do fornecedor, devendo, portanto, estar incluídas no preço das mercadorias cotadas.

5.1.4. Não serão admitidos preços diferenciados para o mesmo item do objeto.

5.1.5.	Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega dos envelopes.

5.1.6.	Conter a identificação do representante da empresa e a respectiva assinatura.
	
5.1.7.  Dados bancários para pagamento (banco, agência e conta corrente).

5.2. A proposta de preços deverá ser acompanhada por Planilha de Custos, indicando a composição de todos os itens e insumos que compõem o preço, discriminando os seus custos unitários e totais, sendo de fase exclusiva eliminatória, devendo seguir a convenção coletiva de trabalho 2020/2020 que contempla o Município de Capela de Santana e todas as Leis Trabalhistas em vigor.. (modelo em anexo padrão).

5.3. A planilha apresentada deverá considerar a tributação especifica de cada empresa, devendo haver a indicação expressa na proposta do regime de tributação que será utilizado durante a execução do contrato (LUCRO REAL, LUCRO PRESUMIDO OU SIMPLES NACIONAL); (modelo em anexo I Termo de Referência padrão), apresentar uma planilha para cada item.

6- DA HABILITAÇÃO:

6.1. Os interessados para poderem concorrer ao objeto do presente Edital deverão apresentar no envelope n° 02— Documentação, os seguintes documentos:

6.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social com todas as alterações, devidamente registrado, que poderá ser substituído por documento consolidado das alterações devidamente comprovado o último registro no órgão próprio. Salvo os que apresentarem no credenciamento.

6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.1.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.1.4. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Nacional (Portaria MF 358/2014);

6.1.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;

6.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;

6.1.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.1.8. Prova de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS;

6.1.9. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data de abertura da presente licitação, estipulada no prêambulo deste edital, quando não houver prazo de validade expresso no documento.

6.1.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

6.1.11. Alvará de Licença de Localização;

6.1.12. Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal (conforme modelo constante do ANEXO IV, do presente edital);

6.1.13. Declaração de Idoneidade, e que não tenha Idoniedade do direito de licitar ou contratar com o poder público. ( ANEXO VIII)

6.1.14. Declaração de que cumpre os requisitos do edital ( ANEXO IX)

6.2. Qualificação Técnica

  6.2.1 Atestado(s) de capacidade técnica operacional (em nome da pessoa jurídica), fornecido    por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante presta ou tenha prestado, com bom desempenho, serviços pertinentes e compatíveis em características para o serviço de limpeza. O(s) atestado(s) deverá (ão) conter os seguintes dados e informações:

  6.2.2. Detalhamento do tipo de fornecimento/serviço prestado, com indicação do período em que ocorreu;

  6.2.3 Razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail (se houver) da pessoa jurídica que emitiu o atestado;

6.2.4 Data de emissão do atestado;

6.2.5 Identificação do responsável pela emissão do atestado (nome, cargo, assinatura).


6.3.. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.3.1.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício Social, já exigível e apresentada na forma da lei 8666 art 40, VI c/c  art. 31 inciso 1º e 5º , que comprovem a boa situação financeira licitante, vedada sua substituição,por balancetes ou balanços provisórios , podendo ser atualizados, por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta;
OBS: Referente ao item Balanço patrimonial ,segue dados complementares:
Os índices de Liquidez Geral (LG), solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente(LC), devem ser iguais ou maiores que 1,00.O índice de Endividamento (IE) deve ser igual ou menor que 0,50.Tais índices são resultantes da aplicação das seguintes formulas:

Ativo Circulante + Ativo Realizável em Longo Prazo
LG = _________________________;
Passivo Circulante + Passivo não Circulante

Ativo total
SG = _________________________;
Passivo Circulante + Passivo não Circulante

Ativo Circulante
LC = _________________________;
Passivo Circulante

Passivo Circulante + Passivo não Circulante
IE = ______________________________
Ativo Total


6.4. O envelope deverá estar lacrado com cola evitando assim sua violação.

6.4.1 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por fotocópia previamente autenticada em Cartório ou por servidor da Administração, e estar dentro de seus prazos de validade na data prevista para a entrega e abertura dos envelopes. 

6.4.2. Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela mesma via pelo pregoeiro, caso necessário.

6.5. Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.

6.5.1. Para participação de representante da empresa proponente, no ato da abertura desta licitação, o mesmo deverá ser autorizado através de procuração, credenciamento e/ou autorização, a qual ficará arquivada no processo licitatório, conforme item 3.2.1.

6.6.	Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, e da mesma forma se for filial;
6.6.1.	No caso de licitante filial, serão dispensados aqueles documentos que pela própria natureza ou em razão da centralização de recolhimento, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

 Obs.: Os documentos devem estar organizados na ordem conforme solicitado no edital,Todos os dados devem estar sem rasuras ou emendas.


7- DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE:

7.1.	Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, devidamente comprovada, deverá apresentar declaração conforme ANEXO VII - Declaração de Porte Empresarial, para ser beneficiado pelo que estabelece a Lei Complementar n°. 123/2006, no seu art. 43.

7.2. 	Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

7.3.	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.4.	Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

7.5.	Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.6.	Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar acima mencionada, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.6.1.	A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

7.6.2.	Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § 1° e 2° do art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.6.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 1° e 2° do art. 44 da Lei Complementar n° 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.6.4.	Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44, da Lei Complementar n° 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.6.5. O disposto no artigo 44 da Lei Complementar n°. 123/06 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.



7.6.6. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8- DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO:

8.1.	Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, o qual se classificará a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

8.2.	Não havendo pelos menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8.3.	No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores, devidamente credenciados, serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

8.4.	Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.5.	A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços.

8.6.	É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

8.7.	Dos lances ofertados não caberá retratação.

8.8.	A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.9.	Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita MENOR PREÇO POR ITEM e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.10.	O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.11.	Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, a respeito.

8.12.	Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital, que atendam aos requisitos do item 05, e seja compatível com o preço de mercado. O Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope n° 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item “6” deste Edital.

8.13.	Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto.

8.14.	Em caso de a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

8.15. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.

8.16.	Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

8.17.	A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

8.18.	Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.

8.19.	A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

8.20.	Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.

9 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO:

9.1. No julgamento das propostas, serão consideradas vencedoras as de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas às especificações constantes deste Edital.

9.2.	A adjudicação do objeto deste PREGÃO será MENOR PREÇO POR ITEM, às licitantes cujas propostas sejam consideradas vencedoras.

10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

10.1.	Tendo a licitante imediatamente e motivadamente manifestado a intenção de recorrer na Sessão Publica do Pregão terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso.

10.2.	As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

10.3.	A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.4.	O (s) recurso (s) será (ao) dirigido (s) ao Departamento de Protocolo da Prefeitura Municipal de Capela de Santana, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ao) encaminhado (s) ao Departamento de Assuntos Jurídicos e posteriormente ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.

11 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

11.2 - Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

11.3 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese dos motivos do recurso, o prazo para apresentar as razões do recurso, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

12 - DA CONTRATAÇÃO:

12.1. Após a homologação do resultado, a licitante vencedora será intimada para assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula “15”, deste Edital.

12.2. Considerando a Situação de Calamidade Publica ao enfrentamento da COVID-19, as contratações (Assinatura do Contrato) ou execução da totalidade do objeto dos itens  poderão ficar suspensas/condicionadas ao fim da declaração de situação de calamidade pública ou retorno das aulas municipais. 

[bookmark: _GoBack]12.3. Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidas, a licitante subsequente na ordem de classificação, será notificada para fazê-lo nas condições por ela proposta, ocasião em que será realizada nova Sessão Pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.

12.4.	O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e trabalhista, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Prefeitura Municipal de Capela de Santana e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.

13 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

13.1  Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da seguinte dotação orçamentária:

04.04.3.3.90.39.05( 10261)
08.12.3.3.90.39.05 (10444)
06.02.3.3.90.39.05(10520)
07.02.3.3.90.39.05(10343)

14 - DO PAGAMENTO:

14. 1 – O pagamento do objeto e do valor referido será mensal, conforme realização dos serviços (proporcional), em até 30 dias após a emissão das notas fiscais;
14.1.1	- Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.

14.1.2 – A CONTRATADA deverá, em até cinco dias antes da previsão de pagamento, emitir e apresentar à contratante Nota Fiscal/Fatura, na qual constem os valores referentes aos Serviços; 
14.1.3 – Por ocasião do pagamento, já serão descontados os valores referentes ao ISSQN Municipal, quando for o caso; 
14.1.4 – A contatada deverá adotar o regime celetista para com seus funcionários/cooperados, devendo promover todos os pagamentos relativos a encargos sociais e obrigações sociais, benefícios obrigatórios, auxílios, adicionais, indenizações e remunerações pertinentes constantes na planilha de custos e formação de preços, que integra o processo Administrativo que autorizou a lavratura do presente instrumento, e que faz parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição;
14.1.5 – Poderá a Contratante condicionar, para o recebimento do pagamento por parte da contratada, nos termos e condições das alienas anteriores, que esta apresente conjuntamente com a N/F os recibos de salário dos funcionários/cooperados, com descriminação pormenorizada de todos os pagamentos (vedado o salário complessivo) efetuados ao colaborador, bem como, também, os comprovantes de pagamento de INSS, deposito de FGTS e demais provisões incidentes sobre a remuneração, constantes na planilha de custo e formação de preço;

15 - DAS PENALIDADES:

15.1.	Ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovado e a critério do MUNICÍPIO, se a licitante vencedora não cumprir com as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as penalidades nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei 8.666/93 se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

16 - DA RESCISÃO:

16.1.	A rescisão do presente poderá ser:

16.1.1	- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

16.1.2	- A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas no item 15.1 deste Edital;

16.1.3	- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

16.1.4 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:

17.1.	A empresa vencedora obriga-se a:

17.1.1	- Aceitar acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, até o limite permitido pelo parágrafo 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

17.1.2	- Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e trabalhista, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Prefeitura Municipal de Capela de Santana e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.

17.1.3	- Disponibilizar os serviços licitados rigorosamente dentro do prazo de no máximo 72 horas (setenta e duas horas) após solicitação através de nota de empenho, na Secretaria Municipal da fazenda, sito Avenida Coronel Orestes Lucas 2335, Bairro Centro, devendo ser expedida a nota fiscal.

18 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

18.1.	Reservar-se do direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação.

18.2.	Efetuar os pagamentos de acordo com o especificado no item “14” deste edital.

18.3.	Exigir que a CONTRATADA cumpra com o exposto neste edital.

19 - DA VIGÊNCIA:

19.1. O objeto da licitação tem vigência de 12 ( doze)  meses, a contar da formatura do contrato de prestação de serviços, podendo ser prorrogado por igual período, ate o limite legal, art.57,incisso IV da lei nº 8.666/93;

19.2. O prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsão expressa no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, apresentadas as solicitações e justificativas da secretaria competente e após comprovada a economicidade da contratação.

19-1 - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

19.1.1. É admitida a repactuação dos preços do contrato, em razão do aumento de custos da mão de obra com base em novo acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses.

19.1.2. A contagem da anualidade referida no item anterior será feita a partir da data do acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta e adotados para elaboração desta.

19.1.3. Para fins de proceder a repactuação dos preços deverá haver solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica de alteração dos custos, por meio de apresentação de planilhas de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da categoria que fundamenta a repactuação e demais documentos que se fizerem necessários à comprovação da alteração de preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados.

·  O item “aviso prévio trabalhado” somente será pago nos primeiros 12 (doze) meses de vigência do contrato, não podendo ser incluído na planilha apresentada para fins de repactuação;

·  As planilhas apresentadas não poderão incluir benefícios não previstos na proposta inicial, salvo quando se tornarem obrigatórios, seja por força de lei, sentença normativa, ou acordo/convenção coletiva de trabalho.

19.1.4. Os demais itens que compõe o valor contratado, como insumos e materiais, assim como salários que não estiverem vinculados a acordo ou convenção coletiva de trabalho, serão reajustados anualmente com base na alteração do salário mínimo nacional e com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

19.1.5. A contagem da anualidade referida no item anterior será feita a partir da data de assinatura do Contrato de Prestação de Serviços.

19.1.6. O valor do contrato poderá ser revisto mediante solicitação do Contratado com vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, acompanhada de comprovação de superveniência do fato imprevisível, bem como, de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato e em conformidade com a Planilha de Custos e Formação de Preços que deverá acompanhar a solicitação do contratado.

19.1.7. Em caso de fato superveniente, decorrente de alteração da Legislação Federal, Estadual ou do Município, o preço poderá ser revisto preservado o equilíbrio econômico - financeiro do contrato.


20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

20.1.	Recomendam-se às licitantes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto;

20.2.	Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço, número de fax, telefone e e-mail, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.

20.3.	Os casos omissos serão resolvidos conforme disposições da Lei nº 8.666/93.

20.4.	O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

20.5.	No interesse da Prefeitura Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

a) adiada a abertura da licitação;
b) alteradas as condições do Edital, obedecido ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 

20.6. Integram este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II - Minuta de Contrato;
ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial;
ANEXO IV - Modelo de Declaração
ANEXO V - Modelo de Credenciamento; 
ANEXO VI - Modelo de Declaração para Habilitação; 
ANEXO VII - Declaração de Porte Empresarial 
ANEXO VIII - Declaração de Idoniedade. 
ANEXO IX - Declaração de que cumpre os requisitos do edital .

20.7. Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverão ser dirigidas à Prefeitura Municipal no endereço anteriormente citado, pelo telefone (51) 36981147 ou ainda pelo e-mail: compras@capeladesantana.rs.gov.br em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de abertura da LICITAÇÃO.

20.8. Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará aceitação das condições estabelecidas neste edital.

20.9. As licitantes deverão apresentar documentos autenticados ou à serem autenticados pela Comissão permanente de Licitação, podendo esta se assim entender necessário, a qualquer tempo exigir os respectivos originais para conferência.

20.10. 	Fica eleito o Foro da Comarca de Portão/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.





	Prefeitura Municipal de Capela de Santana, 24 de julho de 2020.




	
	
_______________________________
                 José Alfredo  Machado
Prefeito Municipal





___________________
  Assessoria Jurídica














ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO N° 577/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020


TERMO DE REFERÊNCIA

	Item
	Objeto
	Quantidade
	Unidade
	Valor mensal por pessoa
	Valor anual por pessoa
	Valor Total

	1
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da Administração:
Conforme termo de referência
	01
	unidade x mês
	
	
	

	2
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria de Obras:
Conforme termo de referência
	15
	unidade x mês
	
	
	

	3
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da Educação:
Conforme termo de referência
	12
	unidade x mês
	
	
	

	4
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da saúde:
Conforme termo de referência( 8hs normal)
	02
	unidade x mês
	
	
	

	5
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da saúde:
Conforme termo de referência (12*36 - Diurno - Unidade de Saúde 24 Horas)
	2
	unidade x mês
	
	
	

	6
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da saúde:
Conforme termo de referência(12*36  - Noturno - Unidade de Saúde 24 Horas)
	2
	unidade x mês
	
	
	





Descrição do objeto por item.( Termo de referência)


1-SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
			
Contratação de Empresa Terceirizada

·  Objetivo
Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra para serviços de limpeza da Secretaria Municipal da Administração. Conservação do seguinte local:
	Local
	Endereço
	Horário de Funcionamento
	Carga Horária

	Secretaria Municipal da Administração
	Avenida Coronel Orestes Lucas, n°2335
	07h30min às 11h30min 13h00min às 17h30min
	8 horas diárias



· Justificativa
Contratação necessária para manter os serviços em funcionamento e ambientes higienizados.
Serviço necessário para propiciar a limpeza do prédio da Secretaria Municipal da Administração.
Com carga horária de 08 horas diárias, sendo 40 horas semanais de segunda a sexta-feira, na Secretaria Municipal de Administração com uma servente 08 horas registrada em Cartão ponto, assinado pelo responsável do setor. Cópia do ponto todo final de mês deve ser entregue na Secretaria Municipal da Administração junto a Nota Fiscal.
Encargos da CONTRATADA:
. Executar os serviços contratados, em qualquer parte da Secretaria Municipal da Administração.
· Prestar os serviços objeto do contrato durante o horário normal de funcionamento da Secretaria, quando solicitado pela contratante;
· Prestar informações ou esclarecimentos, bem como apresentar documentos contábeis ou financeiros, sempre que solicitado pela administração.
· Remeter, imediatamente, ao gestor do contrato os casos de dispensa.
· Controlar a efetividade do funcionário, em termos de entrada e saída e, principalmente, o horário de descanso;
· Fiscalizar o cumprimento das tarefas.
· O vale-transporte deverá ser entregue á empregada da contratada, em quantidade suficiente para compreender o período transcorrido entre a data de entrega do mês corrente até a do mês vindouro.
· Fornecer mensalmente a folha ponto do funcionário com 1 (uma) cópia do check list para avaliação mensal e individual do funcionário.
3. Especificações atinentes a execução dos serviços.

· Executar os serviços de limpeza na rede da Administração, fornecendo e utilizando os instrumentos, equipamentos, e EPI’S fornecido pelo setor conforme segurando do trabalho, uniforme cedido pela empresa contratada, que integram a presente contratação, mantendo diariamente a disposição para o ambiente da administração.
a) Manter a higienização assim como a organização.
b) Retirar o lixo, fazer higienização diária de banheiros, cozinha, geladeira e todas as demais salas do âmbito administrativo. Fazer limpeza de ralos para evitar obstruções, reabastecer os banheiros com papel toalha, papel higiênico assim como sabonete. Executar demais serviços que forem considerados necessários a freqüência diária.
c) Limpeza terminal: Deverá ser realizada semanalmente ou sempre que for solicitado, lavar teto, parede, chão, mobília e demais equipamentos e superfícies fixas com produtos indicados.
d) Equipe mutirão: Deve ser realizada a cada 6 meses, com a limpeza dos vidros, calçada, forro e armários das salas.
4. Uniformes e EPI’S:
Relação dos uniformes e calçados deve ser fornecida pela empresa contratada e obriga-se fiscalizar para que o mesmo apresente-se ao serviço devidamente uniformizado.
	Uniforme e Calçado
	Quantidade a ser fornecido a cada profissional

	Botina
	01 par por semestre

	Calça
	02 por semestre

	Camiseta curta com identificação
	02 por semestre

	Camiseta Longa com identificação
	02 por ano




EPI’S devera ser fornecido pela contratante, como óculos de proteção, máscara e luva de borracha, para uso individual e zelar pelo seu uso.
	Tipos de EPI’S
	Quantidade a ser fornecida a cada profissional

	Luva de Borracha amarela
	03 pares por mês

	Óculos de proteção
	01 por semestre

	Caixa de luva branca
	01 por mês

	Máscara
	01 por mês


Toda e qualquer ausência do funcionário deve ser comunicado ao responsável pelo setor de locação e ao fiscal responsável pelo contrato.
6. Fiscal responsável pelo contrato: José Machado de Oliveira.
7. Quantidade de colaboradores: 1 (um).

	[bookmark: RANGE!A2:I158]PROCESSO:
	 
	REGIME DE TRIBUTAÇÃO: 

	LICITAÇÃO/EDITAL
	 
	
	ABERTURA:
	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CATEGORIA/POSTO DE TRABALHO
	AUX DE SERV GERAIS: LIMPEZA
	HORAS MENSAIS
	 

	REGIME
	CLT
	SEGUNDA A SEXTA 8 HOAS DIÁRIAS
	INSALUBRIDADE
	Alíquota
	40%

	SINDICATO/ENTIDADE CLASSE
	SEEAC/SINDASSEIO
	
	Nº Empregado
	1

	ORIGEM DO SALÁRIO
	CONVENÇÃO COLETIVA
	 
	 
	 

	Dias de trabalho
	 
	Mensal
	 

	Salário Normativo CCT
	SEEAC/SINDASSEIO
	200
	 

	ISSQN
	CAPELA DE SANTANA
	Alíquota
	3,00%

	Adicional Troca de Uniforme
	CCT
	Por dia
	 

	Tarifa Transporte
	CAPELA DE SANTANA
	Vr. Unitário
	 

	
	
	Dias
	 

	
	
	VT p/dia
	 

	
	
	Desconto
	 

	Auxilio Alimentação
	CCT
	Vr. Unitário
	 

	
	
	Dias
	 

	
	
	VA p/dia
	 

	
	
	Desconto
	 

	PLANO DE BENEFICIOS SOCIAL FAMILIAR
	 
	vr. Mensal
	 

	DSR
	 
	Alíquota
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MONTANTE A

	I
	Remuneração - Grupo I
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Salário
	 
	 

	2
	hora 100%
	 
	 

	3
	Adicional INSALUBRIDADE 40%  
	 
	 

	4
	hora50%
	 
	 

	6
	DSR
	 
	 

	7
	ADICIONAL NOTURNO
	 
	 

	Total de Remuneração
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Base para aplicação sobre os encargos exceto: INSS, FGTS, FÉRIAS e 13º Salário
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	Encargos Sociais - Grupo II: Obrigações Sociais
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INSS 
	20,0000%
	 

	2
	SESI ou SESC 
	1,5000%
	 

	3
	SENAI ou SENAC 
	1,0000%
	 

	4
	INCRA 
	0,2000%
	 

	5
	SALÁRIO EDUCAÇÃO
	2,5000%
	 

	6
	FGTS 
	8,0000%
	 

	7
	SEG. ACIDENTE DO TRABALHO
	3,0000%
	 

	8
	SEBRAE 
	0,6000%
	 

	Total do Grupo II
	36,8000%
	 

	Os percentuais para o SAT podem variar de 0,50% a 6,00% em função do Fator de Acidente Previdenciário (FAP), Decreto nº 6.957/2009 (Mediante comprovação)

	III
	Encargos Sociais - Grupo III: Tempo Não Trabalhado
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	FÉRIAS GOZADAS + ADICIONAL DE FÉRIAS 
	 
	 

	2
	FALTAS ABONADAS (3) 
	 
	 

	3
	FALTAS LEGAIS (4)
	 
	 

	4
	LICENÇA MATERNIDADE 
	 
	 

	5
	LICENÇA PATERNIDADE
	 
	 

	6
	ACIDENTE DE TRABALHO 
	 
	 

	7
	AVISO PRÉVIO TRABALHADO 
	 
	 

	8
	13º SALÁRIO 
	 
	 

	Total do Grupo III
	 
	 

	(3)
	Faltas Justificadas por Auxílio Doença

	(4)
	Faltas Legais - Art. 473 CLT

	IV
	Encargos Sociais - Grupo IV: Indenizações
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INDENIZAÇÕES 
	 
	 

	2
	FGTS SOBRE INDENIZAÇÕES 
	 
	 

	3
	INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA POR DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA 
	 
	 

	Total do Grupo IV
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	V
	Encargos Sociais - Grupo V: Incidências
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INCIDÊNCIA GRUPO II (Obrigações Sociais) X GRUPO III (Tempo Não Trabalhado) 
	 
	 

	Total do Grupo V
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DOS ENCAGOS SOCIAIS (II + III + IV + V)
	 
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VI
	Demais custos relativos à Norma Coletiva ou Disposições Legais
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Auxílio alimentação (Vales, Cesta Básica, ect.)  - Cláusula 15ª CCT
	 
	 

	2
	Vale-Transporte 
	 
	 

	3
	Plano de Benefico social familiar
	 
	 

	Total do Grupo VI
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALE TRANSPORTE

	Valor Unitário
	Dias de Trabalho
	Vale p/dia
	Custo total
	Base de cálculo
	Percentual de desconto
	Valor desconto
	Custo efetivo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALE REFEIÇÃO (ALIMENTAÇÃO)

	Valor Unitário
	Dias por mês
	Vale p/dia
	Custo total
	Base de cálculo
	Percentual de desconto
	Valor desconto
	Custo efetivo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DO MONTANTE A (I + II + III+ IV + V +VI)
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE B

	I
	Despesas Diretas
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Transporte (5) 
	 
	 

	2
	Uniformes/equipamentos
	 
	 

	3
	Seguro de vida
	 
	 

	4
	Materiais
	 
	 

	5
	Mobilização (6)
	 
	 

	6
	Exames Médicos
	 
	 

	Total de Despesas Diretas
	 
	 

	(5)
	Somente será preenchido quando o licitante fornecer transporte próprio

	(6)
	Taiis custos de mobilização não são renováveis, devendo ser eliminados após o primeiro ano de contrato caso haja prorrogação

	LIMITE QUADRO I (Despesas Diretas) sobre Montante A (exceto Vale-transporte)
	20%
	0,00
	Dedução Vale Transporte
	0,00

	Remuneração (Grupo I)
	Obrigações Sociais (Grupo II)
	Tempo Não Trabalhado (Grupo III)
	Indenizações (Grupo IV)
	Incidências (Grupo V)
	Demais Custos CCT
	Total Montante A
	Base de Cálculo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 

	II
	Despesas Indiretas
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Despesas Administrativas
	 
	 

	2
	Seguros
	 
	 

	Total de Despesas Indiretas
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	III
	Lucro
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Lucro
	 
	 

	Total do Lucro
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LIMITE DOS QUADROS II (Despesas Indiretas) e III (Lucro) sobre Montante A (exceto Vale-transporte), 
	18%
	0,00
	Dedução Vale Transporte
	 

	Remuneração (Grupo I)
	Obrigações Sociais (Grupo II)
	Tempo Não Trabalhado (Grupo III)
	Indenizações (Grupo IV)
	Incidências (Grupo V)
	Demais Custos CCT
	Total Montante A
	Base de Cálculo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DO MONTANTE B (I + II + III)
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MONTANTE C

	I
	Tributos (7)
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	PIS
	 
	 

	2
	COFINS
	 
	 

	3
	ISSQN
	 
	 

	4
	SIMPLES (8)
	 
	 

	5
	Outros (especificar)
	 
	 

	Total de Tributos
	 
	 

	(7)
	O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

	(8)
	As empresas optantes pelo SIMPLES que se enquadrarem nas exceções previstas nos parágrafos 5º-B a 5º-E do artigo 18 da Lei Complementar 123/2006, deverão preencher apenas a linha 4 da planilha

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS TRIBUTOS

	Montante A
	Montante B
	CustoTotal por Empregado
	TRIBUTOS
	LUCRO REAL
	LUCRO PRESUMIDO e REAL (*)

	0,00
	0,00
	0,00
	PIS
	1,65%
	0,65%

	Coeficiente Lucro Real
	1
	0,1225
	0,8775
	COFINS
	7,60%
	3,00%

	Coeficiente Lucro Presumido
	1
	0,0665
	0,9335
	ISSQN
	3,00%
	3,00%

	Coeficiente SIMPLES (*)
	1
	0,0654
	0,9346
	OUTRO
	0,00%
	0,00%

	(*)
	Segunda faixa: Receita Bruta em 12 meses De 180.000,01 a 360.000,00- Alíquota de 6,54%
	TOTAL
	12,25%
	6,65%

	(*) Com fundamento no disposto no artigo 10, inciso I, da lei 10.833/2003 e Lei 10.637/2002, as Pessoas Jurídicas (empresas) referidas na Lei 7.102/83 (vigilância), optantes (enquadradas) pelo Regime de Tributação, Lucro Real, deverão apurar o PIS e a COFINS, pela sistemática cumulativa (Lucro Presumido), ou seja, com base nas alíquotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente, sobre a receita bruta. Assim sendo, as Licitantes cujo Regime Tributário é regrado pelo Lucro Real (sistemática não cumulativa), com vista a não onerar a Administração Pública, deverão utilizar na composição dos custos dos tributos, do “Montante C”, na Planilha de Custos e Formação de Preços, as alíquotas, da sistemática cumulativa de 0,65% para o PIS e de 3,00% para a COFINS (Lucro Presumido), desconsiderando as alíquotas de 1,65% e de 7,60% (Lucro Real).

	 
	 
	 
	Valor recolhido
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	Receita Bruta em 12 meses Até 180.000,00,m•íquota de
	4,50%
	0
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	Receita Bruta em 12 meses De 180.000,01 a 360.000,m•íquota de
	9,00%
	R$ 8.100,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 360.000,01 a 720.000,00
	10,20%
	R$ 12.420,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 720.000,01 a 1.800.000,00
	14,00%
	R$ 39.780,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 1.800.000,01 a 3.600.000,00
	22,00%
	R$ 183.780,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 3.600.000,01 a 4.800.000,00
	33,00%
	R$ 828.000,00
	 
	 

	TOTAL DO MONTANTE C
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO RESUMO

	MONTANTE A

	1
	Remuneração
	 
	 

	2
	Encargos Sociais (II + III + IV + V)
	 
	 

	3
	Demais Custos realtivos a Norma Coletiva ou Disposições Legais
	 
	 

	Total do Montante A 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE B

	1
	Despesas Diretas
	 
	 

	2
	Despesas Indiretas
	 
	 

	3
	Lucro
	 
	 

	Total do Montante B 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE C

	1
	Tributos
	 
	 

	Total do Montante C 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO RESUMO DO CONTRATO

	Serviço
	Valor Mensal por Unidade de Serviço (A + B + C)
	Quantidade de Unidade de Serviços
	Valor mensal do serviço

	HORAS MENSAIS
	 
	 
	 

	Valor Mensal por pessoa
	 

	Valor Anual Por pessoa
	 

	Valor Anual
	 




                                         __________________________________
                                              Assinatura da Empresa.

2- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Contratação de Empresa Terceirizada

· Objetivo:
Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra para serviços de Auxiliar de Serviços Gerais da rede municipal de Obras. Conservação dos seguintes locais:

	Local
	Endereço
	Horário de Funcionamento
	Carga Horaria

	Secreatria de Obras
	Coronel Orestes Lucas nº 2335, bairro centro
Capela de Santana/RS
	07:30 as 11:30H e 13:00 as 17:30H
	40 horas semanais



OBS: A realização do serviço será nas ruas do Municipio de acordo com a demanda, sendo o local citado acima para o registro do cartão ponto.
Contratação necessária para manter os serviços em funcionamento do Municipio.
Com carga horária de 08 horas diárias, sendo 40 horas semanais de segunda a sexta feira, 08 horas cada registrados em Cartão ponto, assinados pelo responsável ,Cópia do ponto todo final de mês deve ser entregue na secretária de obras junto a Nota Fiscal.
Encargos da CONTRATADA:
Executar os serviços contratados, em qualquer parte da Secretaria Solicitada.
· Prestar os serviços objeto do contrato durante o horário normal de funcionamento da Secretaria, quando solicitado pela contratante;
· Prestar informações ou esclarecimentos, bem como apresentar documentos contábeis ou financeiros, sempre que solicitado pela administração;
· Remeter, imediatamente, ao gestor do contrato os casos de dispensa e ou substituição dos profissionais constantes na relação mencionada na aline a anterior;
· Controlar a efetividade do pessoal, em termos de entrada e saída e, principalmente, o horário de descanso;
· Fiscalizar o cumprimento das tarefas;
· Os vale-transporte  deverá ser entregue  aos empregados da contratada, em quantidade suficiente para compreender o periodo transcorrido entre a data de entrega do mês corrente até a do mês vindouro.
· Fornecer mensalmente a folha ponto de cada funcionário com 1 (uma) cópia do check list para avaliação mensal e individual do funcionário.

	3. Especificações atinentes a execução dos serviços:
· Descrição Sintética: realizar trabalhos braçais em geral;
· Descrição Analítica: carregar e descarregar veículos em geral; transportar, arrumar  e elevar mercadorias, materiais de construção e outros;  fazer mudança,  proceder a abertura de valas; efetuar serviços de capina em geral; varrer,escovar, lavar e remover lixos e detritos de vias publicas e proprios municipais; zelar pela conservação e limpeza dos sanitários, auxiliar em tarefas de construção; calçamentos e pavimentação em geral; auxiliar no recebimento; entrega; pesagem e contagem de materiais; auxiliar nos serviços de abastecimento de veiculos; cavar sepulturas e auxiliar no sepultamento; manejar instrumentos agricolas; executar serviços de lavoura ( plantio, colheita, preparo de terreno, adubações, pulverizações, etc); aplicar inseticidas e fungicidas; cuidar de currais, terrenos baldios e praças; alimentar animais sob supervisão; proceder a lavagem de maquinas e veiculos de qualquer natureza, bem como a limpeza de peças e oficinas; executar afins.

4. Uniformes e EPI’s:
Relação dos uniformes e calçados deve ser fornecida pela empresa contratada e obriga-se fiscalizar para que os mesmos apresentem-se ao serviço devidamente uniformizados
	Uniforme e Calçado
	Quantidade a ser fornecido a cada  profissional.

	Botina
	02 par por semestre

	Calça
	02 por semestre

	Camiseta curta com identificação
	02 por semestre

	Camiseta Longa com identificação
	02 por ano



 EPI’s  devera ser fornecidos pela contratante, como óculos  de proteção, máscara e luva de boracha, para uso individual e zelar pelo seu uso.
	Tipo de EPIs
	Quantidade a ser fornecida a cada profissional.

	Luva de vaqueta
	06 par por semestre

	Oculos de proteção
	02 por semestre




Toda e qualquer ausência do funcionário deve ser comunicado ao responsável pelo setor de locação e ao fiscal responsável pelo contrato.

6. Fiscal responsável pelo contrato: Roberto Müller Stroher
7. Quantidades de colaboradores: 15 (quinze)

                       
	PROCESSO:
	 
	REGIME DE TRIBUTAÇÃO: 

	LICITAÇÃO/EDITAL
	 
	
	ABERTURA:
	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CATEGORIA/POSTO DE TRABALHO
	AUX DE SERV GERAIS: LIMPEZA
	HORAS MENSAIS
	 

	REGIME
	CLT
	SEGUNDA A SEXTA 8 HOAS DIÁRIAS
	INSALUBRIDADE
	Alíquota
	40%

	SINDICATO/ENTIDADE CLASSE
	SEEAC/SINDASSEIO
	
	Nº Empregado
	1

	ORIGEM DO SALÁRIO
	CONVENÇÃO COLETIVA
	 
	 
	 

	Dias de trabalho
	 
	Mensal
	 

	Salário Normativo CCT
	SEEAC/SINDASSEIO
	200
	 

	ISSQN
	CAPELA DE SANTANA
	Alíquota
	3,00%

	Adicional Troca de Uniforme
	CCT
	Por dia
	 

	Tarifa Transporte
	CAPELA DE SANTANA
	Vr. Unitário
	 

	
	
	Dias
	 

	
	
	VT p/dia
	 

	
	
	Desconto
	 

	Auxilio Alimentação
	CCT
	Vr. Unitário
	 

	
	
	Dias
	 

	
	
	VA p/dia
	 

	
	
	Desconto
	 

	PLANO DE BENEFICIOS SOCIAL FAMILIAR
	 
	vr. Mensal
	 

	DSR
	 
	Alíquota
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MONTANTE A

	I
	Remuneração - Grupo I
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Salário
	 
	 

	2
	hora 100%
	 
	 

	3
	Adicional INSALUBRIDADE 40%  
	 
	 

	4
	hora50%
	 
	 

	6
	DSR
	 
	 

	7
	ADICIONAL NOTURNO
	 
	 

	Total de Remuneração
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Base para aplicação sobre os encargos exceto: INSS, FGTS, FÉRIAS e 13º Salário
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	Encargos Sociais - Grupo II: Obrigações Sociais
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INSS 
	20,0000%
	 

	2
	SESI ou SESC 
	1,5000%
	 

	3
	SENAI ou SENAC 
	1,0000%
	 

	4
	INCRA 
	0,2000%
	 

	5
	SALÁRIO EDUCAÇÃO
	2,5000%
	 

	6
	FGTS 
	8,0000%
	 

	7
	SEG. ACIDENTE DO TRABALHO
	3,0000%
	 

	8
	SEBRAE 
	0,6000%
	 

	Total do Grupo II
	36,8000%
	 

	Os percentuais para o SAT podem variar de 0,50% a 6,00% em função do Fator de Acidente Previdenciário (FAP), Decreto nº 6.957/2009 (Mediante comprovação)

	III
	Encargos Sociais - Grupo III: Tempo Não Trabalhado
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	FÉRIAS GOZADAS + ADICIONAL DE FÉRIAS 
	 
	 

	2
	FALTAS ABONADAS (3) 
	 
	 

	3
	FALTAS LEGAIS (4)
	 
	 

	4
	LICENÇA MATERNIDADE 
	 
	 

	5
	LICENÇA PATERNIDADE
	 
	 

	6
	ACIDENTE DE TRABALHO 
	 
	 

	7
	AVISO PRÉVIO TRABALHADO 
	 
	 

	8
	13º SALÁRIO 
	 
	 

	Total do Grupo III
	 
	 

	(3)
	Faltas Justificadas por Auxílio Doença

	(4)
	Faltas Legais - Art. 473 CLT

	IV
	Encargos Sociais - Grupo IV: Indenizações
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INDENIZAÇÕES 
	 
	 

	2
	FGTS SOBRE INDENIZAÇÕES 
	 
	 

	3
	INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA POR DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA 
	 
	 

	Total do Grupo IV
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	V
	Encargos Sociais - Grupo V: Incidências
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INCIDÊNCIA GRUPO II (Obrigações Sociais) X GRUPO III (Tempo Não Trabalhado) 
	 
	 

	Total do Grupo V
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DOS ENCAGOS SOCIAIS (II + III + IV + V)
	 
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VI
	Demais custos relativos à Norma Coletiva ou Disposições Legais
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Auxílio alimentação (Vales, Cesta Básica, ect.)  - Cláusula 15ª CCT
	 
	 

	2
	Vale-Transporte 
	 
	 

	3
	Plano de Benefico social familiar
	 
	 

	Total do Grupo VI
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALE TRANSPORTE

	Valor Unitário
	Dias de Trabalho
	Vale p/dia
	Custo total
	Base de cálculo
	Percentual de desconto
	Valor desconto
	Custo efetivo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALE REFEIÇÃO (ALIMENTAÇÃO)

	Valor Unitário
	Dias por mês
	Vale p/dia
	Custo total
	Base de cálculo
	Percentual de desconto
	Valor desconto
	Custo efetivo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DO MONTANTE A (I + II + III+ IV + V +VI)
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE B

	I
	Despesas Diretas
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Transporte (5) 
	 
	 

	2
	Uniformes/equipamentos
	 
	 

	3
	Seguro de vida
	 
	 

	4
	Materiais
	 
	 

	5
	Mobilização (6)
	 
	 

	6
	Exames Médicos
	 
	 

	Total de Despesas Diretas
	 
	 

	(5)
	Somente será preenchido quando o licitante fornecer transporte próprio

	(6)
	Taiis custos de mobilização não são renováveis, devendo ser eliminados após o primeiro ano de contrato caso haja prorrogação

	LIMITE QUADRO I (Despesas Diretas) sobre Montante A (exceto Vale-transporte)
	20%
	0,00
	Dedução Vale Transporte
	0,00

	Remuneração (Grupo I)
	Obrigações Sociais (Grupo II)
	Tempo Não Trabalhado (Grupo III)
	Indenizações (Grupo IV)
	Incidências (Grupo V)
	Demais Custos CCT
	Total Montante A
	Base de Cálculo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 

	II
	Despesas Indiretas
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Despesas Administrativas
	 
	 

	2
	Seguros
	 
	 

	Total de Despesas Indiretas
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	III
	Lucro
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Lucro
	 
	 

	Total do Lucro
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LIMITE DOS QUADROS II (Despesas Indiretas) e III (Lucro) sobre Montante A (exceto Vale-transporte), 
	18%
	0,00
	Dedução Vale Transporte
	 

	Remuneração (Grupo I)
	Obrigações Sociais (Grupo II)
	Tempo Não Trabalhado (Grupo III)
	Indenizações (Grupo IV)
	Incidências (Grupo V)
	Demais Custos CCT
	Total Montante A
	Base de Cálculo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DO MONTANTE B (I + II + III)
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MONTANTE C

	I
	Tributos (7)
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	PIS
	 
	 

	2
	COFINS
	 
	 

	3
	ISSQN
	 
	 

	4
	SIMPLES (8)
	 
	 

	5
	Outros (especificar)
	 
	 

	Total de Tributos
	 
	 

	(7)
	O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

	(8)
	As empresas optantes pelo SIMPLES que se enquadrarem nas exceções previstas nos parágrafos 5º-B a 5º-E do artigo 18 da Lei Complementar 123/2006, deverão preencher apenas a linha 4 da planilha

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS TRIBUTOS

	Montante A
	Montante B
	CustoTotal por Empregado
	TRIBUTOS
	LUCRO REAL
	LUCRO PRESUMIDO e REAL (*)

	0,00
	0,00
	0,00
	PIS
	1,65%
	0,65%

	Coeficiente Lucro Real
	1
	0,1225
	0,8775
	COFINS
	7,60%
	3,00%

	Coeficiente Lucro Presumido
	1
	0,0665
	0,9335
	ISSQN
	3,00%
	3,00%

	Coeficiente SIMPLES (*)
	1
	0,0654
	0,9346
	OUTRO
	0,00%
	0,00%

	(*)
	Segunda faixa: Receita Bruta em 12 meses De 180.000,01 a 360.000,00- Alíquota de 6,54%
	TOTAL
	12,25%
	6,65%

	(*) Com fundamento no disposto no artigo 10, inciso I, da lei 10.833/2003 e Lei 10.637/2002, as Pessoas Jurídicas (empresas) referidas na Lei 7.102/83 (vigilância), optantes (enquadradas) pelo Regime de Tributação, Lucro Real, deverão apurar o PIS e a COFINS, pela sistemática cumulativa (Lucro Presumido), ou seja, com base nas alíquotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente, sobre a receita bruta. Assim sendo, as Licitantes cujo Regime Tributário é regrado pelo Lucro Real (sistemática não cumulativa), com vista a não onerar a Administração Pública, deverão utilizar na composição dos custos dos tributos, do “Montante C”, na Planilha de Custos e Formação de Preços, as alíquotas, da sistemática cumulativa de 0,65% para o PIS e de 3,00% para a COFINS (Lucro Presumido), desconsiderando as alíquotas de 1,65% e de 7,60% (Lucro Real).

	 
	 
	 
	Valor recolhido
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	Receita Bruta em 12 meses Até 180.000,00,m•íquota de
	4,50%
	0
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	Receita Bruta em 12 meses De 180.000,01 a 360.000,m•íquota de
	9,00%
	R$ 8.100,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 360.000,01 a 720.000,00
	10,20%
	R$ 12.420,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 720.000,01 a 1.800.000,00
	14,00%
	R$ 39.780,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 1.800.000,01 a 3.600.000,00
	22,00%
	R$ 183.780,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 3.600.000,01 a 4.800.000,00
	33,00%
	R$ 828.000,00
	 
	 

	TOTAL DO MONTANTE C
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO RESUMO

	MONTANTE A

	1
	Remuneração
	 
	 

	2
	Encargos Sociais (II + III + IV + V)
	 
	 

	3
	Demais Custos realtivos a Norma Coletiva ou Disposições Legais
	 
	 

	Total do Montante A 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE B

	1
	Despesas Diretas
	 
	 

	2
	Despesas Indiretas
	 
	 

	3
	Lucro
	 
	 

	Total do Montante B 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE C

	1
	Tributos
	 
	 

	Total do Montante C 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO RESUMO DO CONTRATO

	Serviço
	Valor Mensal por Unidade de Serviço (A + B + C)
	Quantidade de Unidade de Serviços
	Valor mensal do serviço

	HORAS MENSAIS
	 
	 
	 

	Valor Mensal por pessoa
	 

	Valor Anual Por pessoa
	 

	Valor Anual
	 


     


                            __________________________________
                                              Assinatura da Empresa.

                               

3- SECRETARIA MUNICIPAL DE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Solicitamos a contratação de empresa para fornecer mão de obra para serviços de limpeza e produção de merenda escolar para a SMEC.
O funcionário deve estar apto a fazer atividades de serviços gerais, tais como limpeza geral do ambiente escolar e afim, assim como manipulação de alimentos.
A empresa deverá fornecer uniforme adequado pra as funções, assim como os EPI’s, cuja relação encontra-se em anexo. A mesma deverá também proporcionar os seguintes exames: hemograma completo, coprocultura, EPF, micológico de unhas, hepatite A (IGM e IGG) e avaliação médica, assim como todos os direitos trabalhistas devem ficar por conta da empresa.
A empresa deverá disponibilizar 12 (doze) serventes, com carga horária de 08 horas diárias, 40 horas semanais. As doze funcionárias contratadas deverão cumprir sua carga horária no seguinte formato: das 7h às 12h e das 13h às 17h.
Em caso de impossibilidade laboral de qualquer servidor, a ausência deverá ser suprida no prazo máximo de 08 horas, sem qualquer ônus ao município.
Os locais de trabalho serão os seguintes:
· E.M.E.F. São Francisco de Assis (Estrada João Antônio Flores, 883 – Bairro Paquete): 01 servidor(a);
· E.M.E.F. Victor Adalberto Kessler (Av. Um, s/ nº - Bairro Jardim de Capela): 01 servidor(a);
· APAE (Rua Rio Pardo, 93 – Vila Nova): 01 servidor(a);
· E.M.E.F. Marechal Cândido Mariano Rondon (Rua Adalberto Borges dos Santos, 2050 – Bairro Boqueirão): 01 servidor(a);
· E.M.E.F. Padre João Inácio de Mello (Rua São Pedro do Sul, 150 – Bairro Progresso): 02 servidores(as);
· E.M.E.F. Gente Inocente (Av. Cel. Orestes Lucas, 3509 – Bairro Centro): 02 servidores(as);
· E.M.E.I. Pequeno Príncipe (Rua Odilon Vieira, nº 65 – Bairro Loteamento Antunes): 01 servidor(a);
· E.M.E.F. Delfino Fillipsen de Moraes (Rua Estrada do Virador, nº 120, Bairro Passo da Taquara): 01 servidor(a);
· E.M.E.F. Nossa Senhora das Graças (Rua Helmo Nonnemacher, 1115 – Bairro Pareci Velho): 01 servidor(a);
· SMEC (Av. Cel. Orestes Lucas, 2950, Centro): 01 servidor(a).

O fiscal do contrato será o Secretário da Educação e Cultura Anselmo Muniz.

1) Encargos da CONTRATADA:
· Executar os serviços contratados, em qualquer parte das dependências da Secretaria Municipal de educação e afins.
· Prestar os serviços objeto do contrato durante o horário normal de funcionamento das unidades de educação e em horários extraordinários, quando solicitado pela contratante;
· Remeter, imediatamente, ao gestor do contrato os casos de dispensa e ou substituição dos profissionais constantes na relação mencionada na alínea anterior;
· Controlar a efetividade do pessoal, em termos de entrada e saída e, principalmente, o horário de descanso;
· Fiscalizar o cumprimento das tarefas;
· Os vales-transporte deverá ser entregue aos empregados da contratada, em quantidade suficiente para compreender o período transcorrido entre a data de entrega do mês corrente até a do mês vindouro.
· Fornecer mensalmente a folha ponto de cada funcionário com 1 (uma) cópia do check list para avaliação mensal e individual do funcionário.
· Registrar em cartão ponto, 08 (oito) horas diárias para cada servente, assinado pelo responsável de cada unidade em que o funcionário estiver cedido. Cópia do ponto todo fim de mês deve ser entregue na Secretaria de educação junto a Nota fiscal.

2) Especificações atinentes a execução dos serviços:

· Executar os serviços de limpeza na rede municipal de educação, fornecendo e utilizando os instrumentos, equipamentos, e EPI’s fornecido pelo setor conforme segurança do trabalho, uniforme cedido pela empresa contratada, que integram a presente contratação, mantendo diariamente a disposição para todos os postos de trabalho.

a. Manipulação de alimentos.
b. Manter a higienização assim como a organização das unidades.
c. Retirar o lixo comum e o lixo contaminado sempre que necessário e condiciona-lós em sacos plásticos específicos, de acordo com as normativas da equipe diretiva, fazer a lavagem de utensílios em geral, limpar móveis como mesas, armários, cadeiras, entre outros com a solução indicada, fazer a higienização diária de banheiros, cozinhas, salas de aula e todas as demais dependências da unidade. Fazer limpeza de ralos para evitar obstruções, limpar e lavar com a solução indicada as lixeiras das unidades de educação, reabastecer os banheiros com papel toalha, papel higiênico assim como sabonete, limpeza das geladeriras e cozinha das unidades. Executar demais serviços que forem considerados necessários a freqüência diária.
d. Limpeza terminal: Devera ser realizada semanalmente ou sempre que for solicitado, lavar teto, parede, chão, mobília e demais equipamentos e superfícies fixas com produtos indicados.
e. Equipe Mutirão: Deve ser realizada a cada 6 meses, com a  limpeza dos vidros, calçadas, forro, armários das salas de aula, secretaria de educação e etc...
f. Relação mínima de materiais de limpeza, que, deverão estar disponíveis, permanentemente, nas unidades de educação será fornecido conforme a solicitação da unidade por e-mail, onde todos os meses conforme calendário fornecido pelo almoxarifado da educação.

3) Uniformes e EPI’s:
Relação dos uniformes e calçados deve ser fornecida pela empresa contratada e obriga-se fiscalizar para que os mesmos apresentem-se ao serviço devidamente uniformizados
	Uniforme e Calçado
	Quantidade a ser fornecido a cada  profissional.

	Botina
	01 par por semestre

	Calça
	02 por semestre

	Camiseta curta com identificação
	02 por semestre

	Camiseta Longa com identificação
	02 por ano

	Avental modelo frente e costa, tecido oxfordine, com cor em tons claros. Com identificação da contratada na parte frontal.
	02 por ano



 EPI’s  devera ser fornecidos pela contratante, como óculos  de proteção, máscara e luva de boracha, para uso individual e zelar pelo seu uso.
	Tipo de EPIs
	Quantidade a ser fornecida a cada profissional.

	Luva antitérmica emborrachada para forno e fogão tamanho único
	01 par por semestre

	Oculos de proteção, policarbonato fechado na lateral
	01 por semestre

	Luva de borracha amarela
	02 pares por semestre

	Máscara
	01 por mês



Observação: poderá ocorrer a necessidade de substituição antes do prazo previsto devido ao desgaste.

Toda e qualquer ausência do funcionário deve ser comunicado ao responsável pelo setor de locação e ao fiscal responsável pelo contrato.

4) Fiscal responsável pelo contrato: Anselmo Muniz
5) Quantidades de colaboradores: 12 (doze)


6) Justifico a contratação, pois o cargo de servente de carreira foi extinto no município e, no vigente ano, vários servidores aposentaram-se, deixando a necessidade. Além disso, algumas escolas passaram a contar com o turno integral, tornando, desta forma, necessária a contratação de mais serventes.
Saliento que a ausência desses servidores tornará inviável as atividades do ano letivo, portanto, os servidores devem estar aptos ao trabalho após 72 horas da conclusão do processo licitatório.
	PROCESSO:
	 
	REGIME DE TRIBUTAÇÃO: 

	LICITAÇÃO/EDITAL
	 
	
	ABERTURA:
	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CATEGORIA/POSTO DE TRABALHO
	AUX DE SERV GERAIS: LIMPEZA
	HORAS MENSAIS
	 

	REGIME
	CLT
	SEGUNDA A SEXTA 8 HOAS DIÁRIAS
	INSALUBRIDADE
	Alíquota
	40%

	SINDICATO/ENTIDADE CLASSE
	SEEAC/SINDASSEIO
	
	Nº Empregado
	1

	ORIGEM DO SALÁRIO
	CONVENÇÃO COLETIVA
	 
	 
	 

	Dias de trabalho
	 
	Mensal
	 

	Salário Normativo CCT
	SEEAC/SINDASSEIO
	200
	 

	ISSQN
	CAPELA DE SANTANA
	Alíquota
	3,00%

	Adicional Troca de Uniforme
	CCT
	Por dia
	 

	Tarifa Transporte
	CAPELA DE SANTANA
	Vr. Unitário
	 

	
	
	Dias
	 

	
	
	VT p/dia
	 

	
	
	Desconto
	 

	Auxilio Alimentação
	CCT
	Vr. Unitário
	 

	
	
	Dias
	 

	
	
	VA p/dia
	 

	
	
	Desconto
	 

	PLANO DE BENEFICIOS SOCIAL FAMILIAR
	 
	vr. Mensal
	 

	DSR
	 
	Alíquota
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MONTANTE A

	I
	Remuneração - Grupo I
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Salário
	 
	 

	2
	hora 100%
	 
	 

	3
	Adicional INSALUBRIDADE 40%  
	 
	 

	4
	hora50%
	 
	 

	6
	DSR
	 
	 

	7
	ADICIONAL NOTURNO
	 
	 

	Total de Remuneração
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Base para aplicação sobre os encargos exceto: INSS, FGTS, FÉRIAS e 13º Salário
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	Encargos Sociais - Grupo II: Obrigações Sociais
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INSS 
	20,0000%
	 

	2
	SESI ou SESC 
	1,5000%
	 

	3
	SENAI ou SENAC 
	1,0000%
	 

	4
	INCRA 
	0,2000%
	 

	5
	SALÁRIO EDUCAÇÃO
	2,5000%
	 

	6
	FGTS 
	8,0000%
	 

	7
	SEG. ACIDENTE DO TRABALHO
	3,0000%
	 

	8
	SEBRAE 
	0,6000%
	 

	Total do Grupo II
	36,8000%
	 

	Os percentuais para o SAT podem variar de 0,50% a 6,00% em função do Fator de Acidente Previdenciário (FAP), Decreto nº 6.957/2009 (Mediante comprovação)

	III
	Encargos Sociais - Grupo III: Tempo Não Trabalhado
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	FÉRIAS GOZADAS + ADICIONAL DE FÉRIAS 
	 
	 

	2
	FALTAS ABONADAS (3) 
	 
	 

	3
	FALTAS LEGAIS (4)
	 
	 

	4
	LICENÇA MATERNIDADE 
	 
	 

	5
	LICENÇA PATERNIDADE
	 
	 

	6
	ACIDENTE DE TRABALHO 
	 
	 

	7
	AVISO PRÉVIO TRABALHADO 
	 
	 

	8
	13º SALÁRIO 
	 
	 

	Total do Grupo III
	 
	 

	(3)
	Faltas Justificadas por Auxílio Doença

	(4)
	Faltas Legais - Art. 473 CLT

	IV
	Encargos Sociais - Grupo IV: Indenizações
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INDENIZAÇÕES 
	 
	 

	2
	FGTS SOBRE INDENIZAÇÕES 
	 
	 

	3
	INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA POR DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA 
	 
	 

	Total do Grupo IV
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	V
	Encargos Sociais - Grupo V: Incidências
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INCIDÊNCIA GRUPO II (Obrigações Sociais) X GRUPO III (Tempo Não Trabalhado) 
	 
	 

	Total do Grupo V
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DOS ENCAGOS SOCIAIS (II + III + IV + V)
	 
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VI
	Demais custos relativos à Norma Coletiva ou Disposições Legais
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Auxílio alimentação (Vales, Cesta Básica, ect.)  - Cláusula 15ª CCT
	 
	 

	2
	Vale-Transporte 
	 
	 

	3
	Plano de Benefico social familiar
	 
	 

	Total do Grupo VI
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALE TRANSPORTE

	Valor Unitário
	Dias de Trabalho
	Vale p/dia
	Custo total
	Base de cálculo
	Percentual de desconto
	Valor desconto
	Custo efetivo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALE REFEIÇÃO (ALIMENTAÇÃO)

	Valor Unitário
	Dias por mês
	Vale p/dia
	Custo total
	Base de cálculo
	Percentual de desconto
	Valor desconto
	Custo efetivo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DO MONTANTE A (I + II + III+ IV + V +VI)
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE B

	I
	Despesas Diretas
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Transporte (5) 
	 
	 

	2
	Uniformes/equipamentos
	 
	 

	3
	Seguro de vida
	 
	 

	4
	Materiais
	 
	 

	5
	Mobilização (6)
	 
	 

	6
	Exames Médicos
	 
	 

	Total de Despesas Diretas
	 
	 

	(5)
	Somente será preenchido quando o licitante fornecer transporte próprio

	(6)
	Taiis custos de mobilização não são renováveis, devendo ser eliminados após o primeiro ano de contrato caso haja prorrogação

	LIMITE QUADRO I (Despesas Diretas) sobre Montante A (exceto Vale-transporte)
	20%
	0,00
	Dedução Vale Transporte
	0,00

	Remuneração (Grupo I)
	Obrigações Sociais (Grupo II)
	Tempo Não Trabalhado (Grupo III)
	Indenizações (Grupo IV)
	Incidências (Grupo V)
	Demais Custos CCT
	Total Montante A
	Base de Cálculo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 

	II
	Despesas Indiretas
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Despesas Administrativas
	 
	 

	2
	Seguros
	 
	 

	Total de Despesas Indiretas
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	III
	Lucro
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Lucro
	 
	 

	Total do Lucro
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LIMITE DOS QUADROS II (Despesas Indiretas) e III (Lucro) sobre Montante A (exceto Vale-transporte), 
	18%
	0,00
	Dedução Vale Transporte
	 

	Remuneração (Grupo I)
	Obrigações Sociais (Grupo II)
	Tempo Não Trabalhado (Grupo III)
	Indenizações (Grupo IV)
	Incidências (Grupo V)
	Demais Custos CCT
	Total Montante A
	Base de Cálculo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DO MONTANTE B (I + II + III)
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MONTANTE C

	I
	Tributos (7)
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	PIS
	 
	 

	2
	COFINS
	 
	 

	3
	ISSQN
	 
	 

	4
	SIMPLES (8)
	 
	 

	5
	Outros (especificar)
	 
	 

	Total de Tributos
	 
	 

	(7)
	O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

	(8)
	As empresas optantes pelo SIMPLES que se enquadrarem nas exceções previstas nos parágrafos 5º-B a 5º-E do artigo 18 da Lei Complementar 123/2006, deverão preencher apenas a linha 4 da planilha

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS TRIBUTOS

	Montante A
	Montante B
	CustoTotal por Empregado
	TRIBUTOS
	LUCRO REAL
	LUCRO PRESUMIDO e REAL (*)

	0,00
	0,00
	0,00
	PIS
	1,65%
	0,65%

	Coeficiente Lucro Real
	1
	0,1225
	0,8775
	COFINS
	7,60%
	3,00%

	Coeficiente Lucro Presumido
	1
	0,0665
	0,9335
	ISSQN
	3,00%
	3,00%

	Coeficiente SIMPLES (*)
	1
	0,0654
	0,9346
	OUTRO
	0,00%
	0,00%

	(*)
	Segunda faixa: Receita Bruta em 12 meses De 180.000,01 a 360.000,00- Alíquota de 6,54%
	TOTAL
	12,25%
	6,65%

	(*) Com fundamento no disposto no artigo 10, inciso I, da lei 10.833/2003 e Lei 10.637/2002, as Pessoas Jurídicas (empresas) referidas na Lei 7.102/83 (vigilância), optantes (enquadradas) pelo Regime de Tributação, Lucro Real, deverão apurar o PIS e a COFINS, pela sistemática cumulativa (Lucro Presumido), ou seja, com base nas alíquotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente, sobre a receita bruta. Assim sendo, as Licitantes cujo Regime Tributário é regrado pelo Lucro Real (sistemática não cumulativa), com vista a não onerar a Administração Pública, deverão utilizar na composição dos custos dos tributos, do “Montante C”, na Planilha de Custos e Formação de Preços, as alíquotas, da sistemática cumulativa de 0,65% para o PIS e de 3,00% para a COFINS (Lucro Presumido), desconsiderando as alíquotas de 1,65% e de 7,60% (Lucro Real).

	 
	 
	 
	Valor recolhido
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	Receita Bruta em 12 meses Até 180.000,00,m•íquota de
	4,50%
	0
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	Receita Bruta em 12 meses De 180.000,01 a 360.000,m•íquota de
	9,00%
	R$ 8.100,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 360.000,01 a 720.000,00
	10,20%
	R$ 12.420,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 720.000,01 a 1.800.000,00
	14,00%
	R$ 39.780,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 1.800.000,01 a 3.600.000,00
	22,00%
	R$ 183.780,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 3.600.000,01 a 4.800.000,00
	33,00%
	R$ 828.000,00
	 
	 

	TOTAL DO MONTANTE C
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO RESUMO

	MONTANTE A

	1
	Remuneração
	 
	 

	2
	Encargos Sociais (II + III + IV + V)
	 
	 

	3
	Demais Custos realtivos a Norma Coletiva ou Disposições Legais
	 
	 

	Total do Montante A 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE B

	1
	Despesas Diretas
	 
	 

	2
	Despesas Indiretas
	 
	 

	3
	Lucro
	 
	 

	Total do Montante B 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE C

	1
	Tributos
	 
	 

	Total do Montante C 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO RESUMO DO CONTRATO

	Serviço
	Valor Mensal por Unidade de Serviço (A + B + C)
	Quantidade de Unidade de Serviços
	Valor mensal do serviço

	HORAS MENSAIS
	 
	 
	 

	Valor Mensal por pessoa
	 

	Valor Anual Por pessoa
	 

	Valor Anual
	 




                              __________________________________
                                              Assinatura da Empresa.


4-  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratação de Empresa Terceirizada

· Objetivo:
Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra para serviços de limpeza da rede municipal de saúde. Conservação dos seguintes locais:
	Local
	Endereço
	Horário de Funcionamento
	Carga Horaria

	-Extensão Parque Primavera

-Casa Mortuária



-Sec.de Saude
-Almoxarifado da 
-Sala dos Motoristas
	Alameda Dois, S/N, Parque Primavera

Avenida Coronel Orestes Lucas,4427, Centro

Avenida Coronel Orestes Lucas,nº2335, Vila Nova
	07:30 as 12H e 13H as 16:30





07:30 as 13:30
	08Horas diarias

	-Unidade de Saúde 24Horas.
-Farmácia Básica
	Avenida Coronel Orestes Lucas,nº2335, Vila Nova
	
24H
	24 Horas

	ESF Imigrantes
	Rua Palmitinho, nº525 esquina com a Rua Irai, Bairro Imigrantes 
	07:30 as 12H e 13H as 16:30
	08 horas diárias


 
· Justificativa:
· Contratação necessária para manter os serviços em funcionamento e ambientes higienizados.
· Serviço necessário para propiciar a limpeza dos prédios da SMS- Secretária Municipal de Saúde, e garantir a entrega dos materiais adquiridos pela SMS nos serviços de Saúde.
· Com carga horária de 40 horas semanais de segunda a sexta feira. Na Unidade de Saúde 24 Horas a jornada será de 12X36 de segunda a segunda, em Cartão Ponto e intercalando a higienização dos locais, assinados pelo responsável de cada setor em que o funcionário estiver cedido. Cópia do ponto, todo final de mês deve ser entregue na secretaria de saúde para o envio a empresa efetuar a Nota Fiscal.
· A unidade de saúde 24h tera 01(um) hora de intervalo.
Encargos da CONTRATADA:
· Executar os serviços contratados, em qualquer parte das dependencias da SMS- Secretaria Municipal de Saúde e unidades de Saúde;
· Prestar os serviços objeto do contrato durante o horário normal de funcionamento das unidades de saúde e em horários extraordinario, quando solicitado pela contratante;
· Prestar informações ou esclarecimentos, bem como apresentar documentos contábeis ou financeiros, sempre que solicitado pela administração;
· Remeter, imediatamente, ao gestor do contrato os casos de dispensa e ou substituição dos profissionais constantes na relação mencionada na aline a anterior;
· Controlar a efetividade do pessoal, em termos de entrada e saída e, principalmente, o horário de descanso, folha ponto deve ser assinado pelo responsavel da unidade.
· Fiscalizar o cumprimento das tarefas;
· Os vale-transporte  deverá ser entregue  aos empregados da contratada, em quantidade suficiente para compreender o periodo transcorrido entre a data de entrega do mês corrente até a do mês vindouro.
· Fornecer mensalmente a folha ponto de cada funcionário com 1 (uma) cópia do check list para avaliação mensal e individual do funcionário.

	3. Especificações atinentes a execução dos serviços:
· Executar os serviços de limpeza na rede municipal de saúde, fornecendo e utilizando os instrumentos, equipamentos, e EPI’s fornecido pelo setor conforme segurança do trabalho, uniforme cedido pela empresa contratada, que integram a presente contratação, mantendo diariamente a disposição para todos os postos de trabalho.

a) Manter a higienização assim como a organização das unidades. 
b) Retirar o lixo comum e o lixo contaminado pelo menos duas vezes ao dia e condiciona-lós em sacos plásticos específicos, de acordo com as normativas da equipe diretiva, fazer a lavagem das roupas de cama hospitalar em caso como o da Unidade de Saúde 24 horas, limpar móveis como mesas, armários, cadeiras entre outros com a solução indicada, fazer a higienização diária de banheiros, cozinhas, consultórios médicos e todas as demais dependências da unidade. Fazer limpeza de ralos para evitar obstruções, limpar e lavar com a solução indicada as lixeiras das unidades de saúde, reabastecer os banheiros com papel toalha, papel higiênico assim como sabonete, limpeza das geladeriras e cozinha das unidades. Executar demais serviços que forem considerados necessários a freqüência diária. 

c) Limpeza da farmácia Básica:Nunca varrer superficies a seco: O ato de Varrer o piso favorece a dispensação de microorganismo que podem estar veiculados as particulas de pó, assim só é permitida a varredura umida com pano umido. 

d) Limpeza terminal: Devera ser realizada semanalmente ou sempre que for solicitado, lavar teto, parede, chão, mobília e demais equipamentos e superfícies fixas com produtos indicados.  										                                                                                                                                                                                                                                                                 
e) Equipe Mutirão: Deve ser realizada a cada 6 meses, com a  limpeza dos vidros, calçadas, forro, armários da sala dos médicos, sala das enfermeiras, farmácia, salas de procedimentos, secretaria da saúde...
 f)   Relação minima de materiais de limpeza, que, deverão estar disponíveis, permanentemente, nas unidades de saúde é fornecido conforme a solicitação da unidade por e-mail, onde todos os meses conforme calendário fornecido pelo almoxarifado da saúde.

4. Uniformes e EPI’s:
Relação dos uniformes e calçados deve ser fornecida pela empresa contratada e obriga-se fiscalizar para que os mesmos apresentem-se ao serviço devidamente uniformizados:
	Uniforme e Calçado
	Quantidade a ser fornecido a cada  profissional.

	Botina
	01 par por ano ou danificar.

	Calça
	02 por semestre

	Camiseta curta com identificação
	02 por semestre

	Camiseta Longa com identificação
	02 por ano



 EPI’s  devera ser fornecidos pela contratante, como óculos  de proteção, máscara e luva de boracha, para uso individual e zelar pelo seu uso.
	Tipo de EPIs
	Quantidade a ser fornecida a cada profissional.

	Luva de Borracha 
	03 par por mês

	Oculos de proteção
	01 por semestre

	Caixa de Luva Branca
	01 por mês

	Máscara
	01 por mês




Toda e qualquer ausência do funcionário deve ser comunicado ao responsável pelo setor de locação e ao fiscal responsável pelo contrato.

6. Fiscal responsável pelo contrato: Lucilene Roveda
7. Quantidades de colaboradores: 06(seis) sendo 02 funcionários com 08 horas normais, 02 funcionário 12x36 Diurno e 02 funcionários  12x36 noturno, sendo que 04(quatro) funcionários para Unidade de Saúde 24Horas. 


Obs: Nesse item ( Saúde) obrigatorio apresentar três  planilhas, Oito Horas normal, uma 12*36 - Diurno - Unidade de Saúde 24 Horas (Posto de Saúde) e outra 12*36  - Noturno - Unidade de Saúde 24 Horas (Posto de Saúde).


	PROCESSO:
	 
	REGIME DE TRIBUTAÇÃO: 

	LICITAÇÃO/EDITAL
	 
	
	ABERTURA:
	 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CATEGORIA/POSTO DE TRABALHO
	AUX DE SERV GERAIS: LIMPEZA
	HORAS MENSAIS
	 

	REGIME
	CLT
	SEGUNDA A SEXTA 8 HOAS DIÁRIAS
	INSALUBRIDADE
	Alíquota
	40%

	SINDICATO/ENTIDADE CLASSE
	SEEAC/SINDASSEIO
	
	Nº Empregado
	1

	ORIGEM DO SALÁRIO
	CONVENÇÃO COLETIVA
	 
	 
	 

	Dias de trabalho
	 
	Mensal
	 

	Salário Normativo CCT
	SEEAC/SINDASSEIO
	200
	 

	ISSQN
	CAPELA DE SANTANA
	Alíquota
	3,00%

	Adicional Troca de Uniforme
	CCT
	Por dia
	 

	Tarifa Transporte
	CAPELA DE SANTANA
	Vr. Unitário
	 

	
	
	Dias
	 

	
	
	VT p/dia
	 

	
	
	Desconto
	 

	Auxilio Alimentação
	CCT
	Vr. Unitário
	 

	
	
	Dias
	 

	
	
	VA p/dia
	 

	
	
	Desconto
	 

	PLANO DE BENEFICIOS SOCIAL FAMILIAR
	 
	vr. Mensal
	 

	DSR
	 
	Alíquota
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MONTANTE A

	I
	Remuneração - Grupo I
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Salário
	 
	 

	2
	hora 100%
	 
	 

	3
	Adicional INSALUBRIDADE 40%  
	 
	 

	4
	hora50%
	 
	 

	6
	DSR
	 
	 

	7
	ADICIONAL NOTURNO
	 
	 

	Total de Remuneração
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Base para aplicação sobre os encargos exceto: INSS, FGTS, FÉRIAS e 13º Salário
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	II
	Encargos Sociais - Grupo II: Obrigações Sociais
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INSS 
	20,0000%
	 

	2
	SESI ou SESC 
	1,5000%
	 

	3
	SENAI ou SENAC 
	1,0000%
	 

	4
	INCRA 
	0,2000%
	 

	5
	SALÁRIO EDUCAÇÃO
	2,5000%
	 

	6
	FGTS 
	8,0000%
	 

	7
	SEG. ACIDENTE DO TRABALHO
	3,0000%
	 

	8
	SEBRAE 
	0,6000%
	 

	Total do Grupo II
	36,8000%
	 

	Os percentuais para o SAT podem variar de 0,50% a 6,00% em função do Fator de Acidente Previdenciário (FAP), Decreto nº 6.957/2009 (Mediante comprovação)

	III
	Encargos Sociais - Grupo III: Tempo Não Trabalhado
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	FÉRIAS GOZADAS + ADICIONAL DE FÉRIAS 
	 
	 

	2
	FALTAS ABONADAS (3) 
	 
	 

	3
	FALTAS LEGAIS (4)
	 
	 

	4
	LICENÇA MATERNIDADE 
	 
	 

	5
	LICENÇA PATERNIDADE
	 
	 

	6
	ACIDENTE DE TRABALHO 
	 
	 

	7
	AVISO PRÉVIO TRABALHADO 
	 
	 

	8
	13º SALÁRIO 
	 
	 

	Total do Grupo III
	 
	 

	(3)
	Faltas Justificadas por Auxílio Doença

	(4)
	Faltas Legais - Art. 473 CLT

	IV
	Encargos Sociais - Grupo IV: Indenizações
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INDENIZAÇÕES 
	 
	 

	2
	FGTS SOBRE INDENIZAÇÕES 
	 
	 

	3
	INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA POR DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA 
	 
	 

	Total do Grupo IV
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	V
	Encargos Sociais - Grupo V: Incidências
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	INCIDÊNCIA GRUPO II (Obrigações Sociais) X GRUPO III (Tempo Não Trabalhado) 
	 
	 

	Total do Grupo V
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DOS ENCAGOS SOCIAIS (II + III + IV + V)
	 
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VI
	Demais custos relativos à Norma Coletiva ou Disposições Legais
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Auxílio alimentação (Vales, Cesta Básica, ect.)  - Cláusula 15ª CCT
	 
	 

	2
	Vale-Transporte 
	 
	 

	3
	Plano de Benefico social familiar
	 
	 

	Total do Grupo VI
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALE TRANSPORTE

	Valor Unitário
	Dias de Trabalho
	Vale p/dia
	Custo total
	Base de cálculo
	Percentual de desconto
	Valor desconto
	Custo efetivo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALE REFEIÇÃO (ALIMENTAÇÃO)

	Valor Unitário
	Dias por mês
	Vale p/dia
	Custo total
	Base de cálculo
	Percentual de desconto
	Valor desconto
	Custo efetivo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DO MONTANTE A (I + II + III+ IV + V +VI)
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE B

	I
	Despesas Diretas
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Transporte (5) 
	 
	 

	2
	Uniformes/equipamentos
	 
	 

	3
	Seguro de vida
	 
	 

	4
	Materiais
	 
	 

	5
	Mobilização (6)
	 
	 

	6
	Exames Médicos
	 
	 

	Total de Despesas Diretas
	 
	 

	(5)
	Somente será preenchido quando o licitante fornecer transporte próprio

	(6)
	Taiis custos de mobilização não são renováveis, devendo ser eliminados após o primeiro ano de contrato caso haja prorrogação

	LIMITE QUADRO I (Despesas Diretas) sobre Montante A (exceto Vale-transporte)
	20%
	0,00
	Dedução Vale Transporte
	0,00

	Remuneração (Grupo I)
	Obrigações Sociais (Grupo II)
	Tempo Não Trabalhado (Grupo III)
	Indenizações (Grupo IV)
	Incidências (Grupo V)
	Demais Custos CCT
	Total Montante A
	Base de Cálculo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 

	II
	Despesas Indiretas
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Despesas Administrativas
	 
	 

	2
	Seguros
	 
	 

	Total de Despesas Indiretas
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	III
	Lucro
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	Lucro
	 
	 

	Total do Lucro
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LIMITE DOS QUADROS II (Despesas Indiretas) e III (Lucro) sobre Montante A (exceto Vale-transporte), 
	18%
	0,00
	Dedução Vale Transporte
	 

	Remuneração (Grupo I)
	Obrigações Sociais (Grupo II)
	Tempo Não Trabalhado (Grupo III)
	Indenizações (Grupo IV)
	Incidências (Grupo V)
	Demais Custos CCT
	Total Montante A
	Base de Cálculo

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DO MONTANTE B (I + II + III)
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MONTANTE C

	I
	Tributos (7)
	%
	Valor Mensal/unidade de serviço (R$)

	1
	PIS
	 
	 

	2
	COFINS
	 
	 

	3
	ISSQN
	 
	 

	4
	SIMPLES (8)
	 
	 

	5
	Outros (especificar)
	 
	 

	Total de Tributos
	 
	 

	(7)
	O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

	(8)
	As empresas optantes pelo SIMPLES que se enquadrarem nas exceções previstas nos parágrafos 5º-B a 5º-E do artigo 18 da Lei Complementar 123/2006, deverão preencher apenas a linha 4 da planilha

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS TRIBUTOS

	Montante A
	Montante B
	CustoTotal por Empregado
	TRIBUTOS
	LUCRO REAL
	LUCRO PRESUMIDO e REAL (*)

	0,00
	0,00
	0,00
	PIS
	1,65%
	0,65%

	Coeficiente Lucro Real
	1
	0,1225
	0,8775
	COFINS
	7,60%
	3,00%

	Coeficiente Lucro Presumido
	1
	0,0665
	0,9335
	ISSQN
	3,00%
	3,00%

	Coeficiente SIMPLES (*)
	1
	0,0654
	0,9346
	OUTRO
	0,00%
	0,00%

	(*)
	Segunda faixa: Receita Bruta em 12 meses De 180.000,01 a 360.000,00- Alíquota de 6,54%
	TOTAL
	12,25%
	6,65%

	(*) Com fundamento no disposto no artigo 10, inciso I, da lei 10.833/2003 e Lei 10.637/2002, as Pessoas Jurídicas (empresas) referidas na Lei 7.102/83 (vigilância), optantes (enquadradas) pelo Regime de Tributação, Lucro Real, deverão apurar o PIS e a COFINS, pela sistemática cumulativa (Lucro Presumido), ou seja, com base nas alíquotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente, sobre a receita bruta. Assim sendo, as Licitantes cujo Regime Tributário é regrado pelo Lucro Real (sistemática não cumulativa), com vista a não onerar a Administração Pública, deverão utilizar na composição dos custos dos tributos, do “Montante C”, na Planilha de Custos e Formação de Preços, as alíquotas, da sistemática cumulativa de 0,65% para o PIS e de 3,00% para a COFINS (Lucro Presumido), desconsiderando as alíquotas de 1,65% e de 7,60% (Lucro Real).

	 
	 
	 
	Valor recolhido
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	Receita Bruta em 12 meses Até 180.000,00,m•íquota de
	4,50%
	0
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	Receita Bruta em 12 meses De 180.000,01 a 360.000,m•íquota de
	9,00%
	R$ 8.100,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 360.000,01 a 720.000,00
	10,20%
	R$ 12.420,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 720.000,01 a 1.800.000,00
	14,00%
	R$ 39.780,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 1.800.000,01 a 3.600.000,00
	22,00%
	R$ 183.780,00
	 
	 

	Coeficiente SIMPLES
	De 3.600.000,01 a 4.800.000,00
	33,00%
	R$ 828.000,00
	 
	 

	TOTAL DO MONTANTE C
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO RESUMO

	MONTANTE A

	1
	Remuneração
	 
	 

	2
	Encargos Sociais (II + III + IV + V)
	 
	 

	3
	Demais Custos realtivos a Norma Coletiva ou Disposições Legais
	 
	 

	Total do Montante A 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE B

	1
	Despesas Diretas
	 
	 

	2
	Despesas Indiretas
	 
	 

	3
	Lucro
	 
	 

	Total do Montante B 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	MONTANTE C

	1
	Tributos
	 
	 

	Total do Montante C 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	QUADRO RESUMO DO CONTRATO

	Serviço
	Valor Mensal por Unidade de Serviço (A + B + C)
	Quantidade de Unidade de Serviços
	Valor mensal do serviço

	HORAS MENSAIS
	 
	 
	 

	Valor Mensal por pessoa
	 

	Valor Anual Por pessoa
	 

	Valor Anual
	 



                             __________________________________
                                              Assinatura da Empresa.



A planilha apresentada deverá considerar a tributação especifica de cada empresa, devendo haver a indicação expressa na proposta do regime de tributação que será utilizado durante a execução do contrato (LUCRO REAL, LUCRO PRESUMIDO OU SIMPLES NACIONAL); (modelo em anexo I Termo de Referência padrão), apresentar uma planilha para cada item.
































ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO N° 577/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020
MINUTA DE CONTRATO PREGÃO PRESENCIAL 

CONTRATO N° XX/XXXX 	

			Pelo presente instrumento contratual de contratação de empresa para prestação de serviços de auxiliares de serviços gerais para atender as demandas do Municipio, que firmam o MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, na Avenida Coronel Orestes Lucas,2335, inscrito no CNPJ sob o nº 92.122.720/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Alfredo Machado, doravante denominado CONTRATANTE e ............................................................, empresa estabelecida ................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ........................................., representada por ................................................., doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei nº 10.520/2002, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, com as alterações posteriores e tendo em vista o que consta do Edital nº 14/2020 – Pregão Presencial 14-2020 e do Processo Licitatório nº 577/2020,  resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E DESCRIÇÃO:

Constitui objeto do contrato a contratação de empresa para prestação de serviços de auxiliares de serviços gerais, para limpeza e pequenos reparos, incluindo limpeza e higienização dos banheiros,  com disponibilidade e prestação dos serviços em todas as Escolas do Município, Centro de Eventos do Município, salas em geral da Prefeitura Municipal e demais locais, conforme necessidade e critério da Administração Pública, conforme consta na proposta vencedora que faz parte integrante deste Contrato, como se transcrito fosse.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL:

 A CONTRATADA compromete-se, com relação ao disposto no terno referência, que faz parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição, com relação ao disposto nesta cláusula a entregar os objetos licitados, conforme necessidade da CONTRATANTE rigorosamente dentro do prazo de no máximo 72 horas (setenta e duas horas) após solicitação através de nota de empenho, na Secretaria Municipal da Fazenda, sito Avenida Coronel Orestes Lucas, nº 2335, Bairro Centro, devendo ser expedida a nota fiscal sempre que houver a execução do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL:

Fazem parte deste contrato, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes: Proposta da Contratada, Edital de Pregão Presencial n° 14/2020, Homologação, além das normas e instruções legais vigentes no país, que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR DO CONTRATO:

Pela prestação dos serviços, mencionados na Cláusula Primeira, nos quantitativos e condições previstas no termo de referência a CONTRATADA receberá até o limite total do contrato de R$
.......... (...........).

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:

5. 1 – O pagamento do objeto e do valor referido na CLÁUSULA QUINTA deste contrato será mensal, conforme realização dos serviços (proporcional), em até 30 dias após a emissão das notas fiscais;
5. 2 – A CONTRATADA deverá, em até cinco dias antes da previsão de pagamento, emitir e apresentar à contratante Nota Fiscal/Fatura, na qual constem os valores referentes aos Serviços; 
5.3 – Por ocasião do pagamento, já serão descontados os valores referentes ao ISSQN Municipal, quando for o caso; 
5.4 – A contatada deverá adotar o regime celetista para com seus funcionários/cooperados, devendo promover todos os pagamentos relativos a encargos sociais e obrigações sociais, benefícios obrigatórios, auxílios, adicionais, indenizações e remunerações pertinentes constantes na planilha de custos e formação de preços, que integra o processo Administrativo que autorizou a lavratura do presente instrumento, e que faz parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição;
5.5 – Poderá a Contratante condicionar, para o recebimento do pagamento por parte da contratada, nos termos e condições das alienas anteriores, que esta apresente conjuntamente com a N/F os recibos de salário dos funcionários/cooperados, com descriminação pormenorizada de todos os pagamentos (vedado o salário complessivo) efetuados ao colaborador, bem como, também, os comprovantes de pagamento de INSS, deposito de FGTS e demais provisões incidentes sobre a remuneração, constantes na planilha de custo e formação de preço;


CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS E RECURSOS:

6.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da seguinte dotação orçamentária:

04.04.3.3.90.39.05( 10261)
08.12.3.3.90.39.05 (10444)
06.02.3.3.90.39.05(10520)
07.02.3.3.90.39.05(10343)


CLÁUSULA SÉTIMA- DAS MULTAS E PENALIDADES:

7.1.	Além das penalidades previstas no termo de referência, pelo não cumprimento das condições estabelecidas no presente contrato, a Contratada fica sujeita, a critério da Administração e, garantida a defesa prévia, às penalidades previstas no art. 87, incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93. 

§ 1º - Pela falta injustificada do fornecimento do objeto, ficará a Contratada sujeita a multa de 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor total da obrigação.
§ 2º - Se a falta do objeto for superior a 10 (dez) dias, a multa será em dobro.
§ 3º - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal que rege este instrumento e multa de 10% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.
§ 4º - Ocorrendo multas, estas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.
§ 5º - A aplicação da multa fica condicionada à prévia defesa da Contratada, que deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da respectiva notificação.
§ 6º - Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORÇA MAIOR:

8.1. No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da CONTRATADA do previsto neste contrato, devido à força maior, conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de cumprir total ou parcialmente suas obrigações, deverá comunicar o fato ao CONTRATANTE e ratificar por escrito em até 24hs (vinte e quatro horas) essa comunicação descrevendo as ocorrências.
Parágrafo primeiro - As obrigações contratuais da CONTRATADA serão suspensas enquanto perdurar a situação.
Parágrafo segundo - O CONTRATANTE e a CONTRATADA, reciprocamente não serão responsáveis, por atrasos de qualquer natureza, causados por motivos de força maior.


CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO:

9.1. A rescisão contratual poderá ser:
9.1.1 - 1 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em rescindir administrativamente este ajuste, conforme previsão do artigo 77 da Lei nº 8.666/93, atualizada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98
9.1.2 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.1.3 - A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas no item 15.1 deste Edital;
9.1.4 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
9.1.5 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:

10.1. A empresa vencedora obriga-se a:
10.1.1 - Aceitar acréscimos ou supressões que o MUNICIPIO solicitar, até o limite permitido pelo parágrafo 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
10.1.2 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Prefeitura Municipal de Capela de Santana e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta licitação, respondendo por si e seus sucessores.
10.1.3 - Entregar os objetos licitados rigorosamente dentro do prazo de no máximo 72 horas ( setenta e duas Horas) após solicitação através de nota de empenho, na Prefeitura, localizada no seguinte endereço: Avenida Coronel Orestes Lucas,2335, Centro, Capela de Santana- RS, de segunda a sextas-feiras das 07h30 as 13h30minhs devendo ser expedida a nota fiscal.
10.1.4 - Proceder a substituição do produto, que for entregue fora do que consta no Edital;
10.1.5 - Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete referentes às entregas dos produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

11.1.	Reservar-se do direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação.
11.2.	Efetuar os pagamentos de acordo com o especificado no item “14” do edital.
11.3.	Exigir que a CONTRATADA cumpra com o exposto neste edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:

12.1. A fiscalização de que trata esta cláusula será exercida no interesse do Município.
12.2. A fiscalização do presente contrato será exercida conforme o fiscal  informado  no processo pela secretaria solicitante, a quem competirá comunicar as falhas porventura constatadas no cumprimento do contrato e solicitar a correção das mesmas.
12.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

13.1.	Este contrato e o Edital de Pregão Presencial nº 14/2020– Processo Licitatório n° 577 /2020 e seus anexos são complementares entre si; qualquer detalhe mencionado num e omitido no outro será considerado especificado e válido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
14.1.	Fica eleito o Foro da Comarca de Portão/RS para dirimir questões oriundas do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA:

15.1. O objeto da licitação tem vigência de 12 ( doze)  meses, a contar da formatura do contrato de prestação de serviços, podendo ser prorrogado por igual período, ate o limite legal, art.57,incisso IV da lei nº 8.666/93. 
  
15.2. O prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsão expressa no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, apresentadas as solicitações e justificativas da secretaria competente e após comprovada a economicidade da contratação.

15-1.1 - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

15.1.1.1 É admitida a repactuação dos preços do contrato, em razão do aumento de custos da mão de obra com base em novo acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses.

19.1.1.2. A contagem da anualidade referida no item anterior será feita a partir da data do acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta e adotados para elaboração desta.

15.1.1.3. Para fins de proceder a repactuação dos preços deverá haver solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica de alteração dos custos, por meio de apresentação de planilhas de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da categoria que fundamenta a repactuação e demais documentos que se fizerem necessários à comprovação da alteração de preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados.

·  O item “aviso prévio trabalhado” somente será pago nos primeiros 12 (doze) meses de vigência do contrato, não podendo ser incluído na planilha apresentada para fins de repactuação;

· As planilhas apresentadas não poderão incluir benefícios não previstos na proposta inicial, salvo quando se tornarem obrigatórios, seja por força de lei, sentença normativa, ou acordo/convenção coletiva de trabalho.

15.1.1.4. Os demais itens que compõe o valor contratado, como insumos e materiais, assim como salários que não estiverem vinculados a acordo ou convenção coletiva de trabalho, serão reajustados anualmente com base no aumento anual do salário mínimo Nacional e com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

151.1.5. A contagem da anualidade referida no item anterior será feita a partir da data de assinatura do Contrato de Prestação de Serviços.

15.1.1.6. O valor do contrato poderá ser revisto mediante solicitação do Contratado com vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, acompanhada de comprovação de superveniência do fato imprevisível, bem como, de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato e em conformidade com a Planilha de Custos e Formação de Preços que deverá acompanhar a solicitação do contratado.

15.1.1.7. Em caso de fato superveniente, decorrente de alteração da Legislação Federal, Estadual ou do Município, o preço poderá ser revisto preservado o equilíbrio econômico - financeiro do contrato.

15..1.1.8. Findo o prazo previsto para o termino do presente termo, e havendo valor remanescente, fica ressalvado à PREFEITURA, a não obrigatoriedade de retirar todo o produto licitado, em virtude da desnecessidade.

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas.

Capela de Santana - RS ,  	de	                 de 2020.



___________________________________
	José Alfredo Machado
Prefeito Municipal



_______________________
Assessoria Juridica

	____________________________
EMPRESA CONTRATADA
Responsável Legal pela Empresa



ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 577/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020
PROPOSTA COMERCIAL
(de preferência em papel timbrado da Proponente –  juntamente com esta proposta assinada.)

Nome da Empresa:
CNPJ:
Inscrição Estadual:
Endereço Completo:
CEP: 				Cidade:				Fone: (      )

	
Apresentamos nossa proposta para o fornecimento de contratação de empresa para prestação de serviços de auxiliares de serviços gerais para atender as demandas do Municipio , em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Presencial nº 14/2020 – Processo Licitatório nº 577/2020, acatando todas as estipulações consignadas no edital,(Termo de Referência) conforme abaixo:

	Item
	Objeto
	Quantidade
	Unidade
	Valor mensal por pessoa
	Valor anual por pessoa
	Valor Total

	1
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da Administração:
Conforme termo de referência( com planilha de custo modelo padrão em anexo)
	01
	unidade x mês
	
	
	

	2
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria de Obras:
Conforme termo de referência(com planilha de custo modelo padrão em anexo )
	15
	unidade x mês
	
	
	

	3
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da Educação:
Conforme termo de referência(com planilha de custo modelo padrão em anexo)
	12
	unidade x mês
	
	
	

	4
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da saúde:
Conforme termo de referência( 8hs normal)
	02
	unidade x mês
	
	
	

	5
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da saúde:
Conforme termo de referência (12*36 - Diurno - Unidade de Saúde 24 Horas)
	2
	unidade x mês
	
	
	

	6
	Auxiliar de Serviços Gerais,para atender a  Secretaria da saúde:
Conforme termo de referência(12*36  - Noturno - Unidade de Saúde 24 Horas)
	2
	unidade x mês
	
	
	



  VALOR TOTAL: __________
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL ________________ válida por 60 (sessenta) dias.
Data:     



Dados bancários para pagamento (banco, agência e conta corrente).


                        Nome e assinatura do representante e carimbo da empresa



































ANEXO IV

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 577/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020


DECLARAÇÃO



(Razão Social da Empresa)___________, inscrita no CNPJ nº __________, por intermédio de seu representante legal Sr. (a)_____________, portador da Carteira de Identidade nº _______________, CPF nº ______________DECLARA para fins do disposto no inciso V, do Art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.



Ressalva:
-Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Ou
-Não emprega menor a partir de quatorze anos.
(Observação: colocar uma das alternativas acima)




Data:

                                              ________________________________
Assinatura do representante legal da empresa
Carimbo da Empresa






ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 577/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020


CREDENCIAMENTO






			Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ______________________, portador da cédula de identidade nº _________________ e CPF nº __________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Capela de Santana – RS, na modalidade de Pregão Presencial nº 14/2020, Processo Licitatório nº 577/2020 na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________ bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.


________________________em ________de _____________ de 2020.






_______________________________
Carimbo da empresa e Assinatura 








ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 577/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº14/2020



DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO






		DECLARAMOS, para fins de participação no procedimento licitatório, PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020, Processo Licitatório nº 577/2020, que esta empresa concorda com o disposto neste instrumento e atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no edital convocatório.




________________________em ________de _____________ de 2020.







Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ
e Assinatura do Representante Legal.









ANEXO VII

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 577/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2020



DECLARAÇÃO DE PORTE EMPRESARIAL




		A empresa____________________________, CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, Sr. _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº _______________________ DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial nº 14/2020 - Processo Licitatório nº 577/2020  sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

		Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.



________________________em ________de _____________ de 2020.






Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ
e Assinatura do Representante Legal.





1. ANEXO VIII
1. 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE



		Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório numero 577/2020, sob a modalidade de PREGÃO , instaurado por este Município, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

		Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


		__________________, em _____/____________/2020.


		











					Carimbo do CNPJ



______________________________________________________
                                                 NOME DO REPRESENTANTE


                                                                           
                                                                    Anexo IX


                        DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL

A empresa ..........(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº ........(n° do CNPJ), sediada em (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)........... (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade n°....... (n° da CI) e do CPF n° ............(n° do CPF), DECLARA, sob as penas da Lei que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital 14-2020, quanto às condições de qualificação jurídica, de Regularidade fiscal, e econômico-financeira, bem como de que está ciente e concorda com o disposto no Edital.




___________________________________
(Local e Data)





____________________________________
Representante Legal



(Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa)
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